
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
FEDERAÇÃO DAS ESCOLAS FEDERAIS ISOLADAS DO ESTADO DA GUANABARA 

BOLETIM SEMANAL Nº 24 
19 de agosto de 1974 

PARA CONHECIMENTO DA FEDERAÇÃO E DEVIDA EXECUÇÃO, PUBLICO O SEGUINTE: 
 

1ª PARTE - LEGISLAÇÃO E NORMAS 

CONVÊNIO - INC X FEFIEG - DOU/n° 153 de 12/08/74 

Convênio que faz o Instituto nacional de Cinema (INC) e a Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da 

Guanabara (FEFIEG) para a produção de um (1 documentário a ser executado pelo Curso Pratico de Cinema da citada 

Federação com as especificações e condições abaixo. 

Aos 25 dias do mês de julho de mil novecentos e setenta e quatro o Instituto Nacional do Cinema, doravante 

denominado "Instituto" representado, no ato, pelo seu Presidente, Walter Graciosa e a Federação das Escolas Federais 

Isoladas do Estado da Guanabara, doravante denominada "FEFIEG", representada, no ato, pelo seu Presidente, José 

Maria Bezerra Paiva, firmam o presente convênio nas seguintes condições; 

Clausula I - Do Objeto 

l - Visa o presente convênio à produção de l (um) documentário em 35mm, em cores, com 8 a 10 minutos de projeção, 

sobre Comunicação Social, a ser executado pelo Curso Pratico de Cinema da referida Federação, cujos alunos 

participarão compondo as equipes técnicas. 

Clausula II - Das obrigações 

l - A FEFIEG obriga-se; 

a) a apresentar, para a produção pelo "Instituto" (DFE) os roteiros técnicos (imagem-som) dos filmes; 

b) a apresentar, no prazo estabelecido na clausula própria os copiões em primeira montagem, bandas sonoras de musica 

e ruídos e narração de textos escritos, para aprovação por uma comissão do Departamento do Filme Educativo (DEF); 

c) a entregar a fim de serem aprovados pelo DFE, os negativos imagem-som e as primeiras cópias em filme no prazo 

estabelecido;   

d) a fazer constar dos créditos do filme os seguintes dizeres:MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA - INSTITUTO 

NACIONAL DO CINEMA - DEPARTAMENTO DO  FILME EDUCATIVO apresentam. 

2 - O "Instituto" obriga-se; 

a) a dar assistência técnica, que for solicitada, de modo que o documentário enseje finalidade cultural ou educacional, e 

existência estética; 

b) a fornecer material virgem, imagem (cinco latas de 304 metros eastman color, 35mm) e som (um rolo de som ótico 

com 300 metros e quatro rolos de som magnético, banda 17,5); 

c) a pagar pela produção do filme, a FEFIEG, a importância de Cr$ 34.415,28 ( trinta e quatro mil quatrocentos e quinze 

cruzeiros e vinte e oito centavos) a serem entregues da seguinte forma: 

1 - a primeira parcela, ou seja, 40% (quarenta por cento) do valor total das produções após a aprovação do roteiro 

técnico do filme, na assinatura do convênio; 

2 - a segunda parcela, ou seja, 30% (trinta por cento) na aprovação pelo DFE, dos copiões brutos e das narrações 

escritas; 

3 - a terceira parcela, ou seja, 30% (trinta por cento) na aprovação dos copiões montados, textos gravados, bandas de 

música e ruídos. 

Clausula III - Dos prazos 

1 - o prazo máximo concedido para a produção do filme define-se da seguinte forma, improrrogavelmente, 

a) sessenta dias a partir da data de apresentação dos copíões brutos e textos das narrações .para a entrega dos copiões 

montados, textos gravados e bandas sonoras de musica e ruídos; 

b) trinta (30) dias a partir da data de apresentação dos copiões montados, textos gravados, bandas sonoras de musica e 

ruídos para apresentação das primeiras cópias para exame e aprovação; 

c) trinta (30) dias a partir da aprovação pelo DFE das primeiras cópias para entrega dos negativos imagem-som e 

primeiras cópias.  

Clausula IV - Dos direitos  

l - Fica estabelecido que o filme sobre "Comunicação Social" é de inteira propriedade do "Instituto", que poderá a 

qualquer momento e a seu inteiro é absoluto critério, intervir em qualquer fase da realização em decisões que forem 

consideradas necessárias; 

2 - Os, negativos originais imagem-som serão também de propriedade do "Instituto", que poderá tirar quantas cópias de 

16 mm julgar necessárias, para distribuição gratuita a estabelecimentos escolares e congêneres; 

3 - A FEFIEG terá direito de acesso aos negativos para tirar quantas cópias julgar necessárias â difusão gratuita do 

documentário, -l correndo todavia, as despesas as suas expensas 

4 - Terão direito de acesso aos negativos do filme as Secretarias de Educação e Cultura dos Estados G os Centros 

Universitários, para tirarem quantas cópias julgar necessárias à difusão gratuita do documentário, correndo, todavia, as 

despesas as suas expensas. 



Cláusula V - Do empenho 

l - A despesa do presente convênio, na importância de (trinta e quatro mil quatrocentos e quinze cruzeiros e vinte e oito 

centavos) Cr$ 34.415,28, correra por conta do elemento orçamentário 3.1.4.0.13.00-00 - Produção de filmes e diafilmes, 

Atividades 2009-74, conforme empenho nº 720-74, de 30-07-1974. 

Clausula VI - Dos casos omissos 

l - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as partes convenentes. 

Clausula VII - Do Foro 

Parágrafo único. Fica eleito o Foro Federal do Estado da Guanabara para dirimir qualquer duvida decorrente do 

presente Convênio. 

E por estarem acordes, foi lavrado o presente Convênio em 6 (seis) vias de igual teor e valor, para firmeza e validade, 

do que ficou estipulado, que vai assinado pelas partes interessadas, na presença de duas testemunhas. 

RESOLUÇÃO CFM Nº 613-74 – DOU/ 153 de 12/08/74 

O Conselho Federal de Medicina, através, da Resolução CFM Nº 613-74, homologou as eleições para Delegado Eleitor 

Efetivo e Suplente do Conselho Regional de Medicina do Estado da Guanabara, para renovação do Conselho Federal de 

Medicina. Foram proclamados eleitos os seguintes médicos: 

Para Delegado Efetivo: Matheus Xavier Monteiro de Sá 

Para Delegado Suplente - Álvaro Alves Nogueira  

DOU/ nº 154 de 13/08/74 

PORTARIA Nº 460, DE 30 DE JULHO DE 1974 

O Ministro de Estado da Educação e Cultura autorizou o afastamento do País do seguinte servidor JAN MAJZNER 

MICHALSKI, da Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara, no período de 5 a 15 de agosto de 

1974,com ônus limitado. (Processo GM-BSB numero 003.583-74). 

TERMOS DE CONTRATO - DOU/ de 14/00/74 

Termo Aditivo ao Convênio Técnico Cultural que celebraram aos vinte e oito dias do mês de março de mil novecentos e 

setenta e três, o Instituto Nacional do Cinema e a Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara - 

Escola de Biblioteconomia e Documentação), para estágio de alunos regularmente matriculados, com supervisão de 

monitoria; 

Aos 2 dias do mês de agosto de mil novecentos de setenta e quatro, o Instituto Nacional do Cinema; doravante 

denominado INC, representado no ato pelo Sr. Walter Borges Graciosa, responsável pela Presidência do mesmo, e a 

Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara, (Escola de Biblioteconomia e Documentação), 

doravante denominada FEFIEG, representada no ato pelo seu Presidente, Sr.José Maria Bezerra Paiva decidem assinar 

o presente Termo Aditivo de acordo com a Clausula V do Convênio, celebrado, alterando as cláusulas abaixo e 

estipulando que as demais permanecerão inalteradas:Clausula II - Das Obrigações A FEFIEG compromete-se; 

a) selecionar e apresentar entre os alunos regularmente matriculados na Escola de Biblioteconomia e Documentação e 

que estejam em condições de executar tarefas em Biblioteca Especializada, os estagiários em número de 4 (quatro) e um 

(1) monitor do penúltimo e último período, que orientara os estagiários. 

e) a pagar contra recibo, mensalmente, aos alunos estagiários,a quantia de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) e para o 

monitor a quantia de Cr$ 1.400,00 (num mil e quatrocentos cruzeiros) assim que receber o numerário correspondente ao 

INC. 

Observações: 1) sempre que o Convênio houver menção aos estagiários as obrigações estenderão ao monitor. 

2) Os horários a serem cumpridos pelos estagiários e monitor serão os seguintes: 

De 12 as 16 horas: 2 (dois) estagiários; 

De 15 às 19 horas: 2 (dois) estagiários; 

De 12.30 horas as 18.30: 1 (um) monitor 

a) a pagar; a FEFIEG, semestralmente, contra recibo do seu Presidente, a quantia de Cr$ 20.400,00 (vinte mil e 

quatrocentos cruzeiros) referentes a Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) mensais por estagiário e a Cr$ 1.400,00 (hum 

mil e quatrocentos cruzeiros) mensais pelo monitor. 

Clausula III - Do Prazo 

1- O presente Termo Aditivo terá o prazo de (um) ano, renovável de comum acordo, e terá vigência a partir de 1º 

(primeiro) de julho de cada ano.  

Clausula IV - Do Empenho 

l - A despesa do presente Termo aditivo, na importância de (quarenta mil e oitocentos cruzeiros) Cr$ 40.800,00, correrá 

por conta do Elemento Orçamentário - 3.1.3.1 - Atividades - 2.001 do Orçamento vigente de cujo crédito foi deduzida, 

conforme Empenho nº 727 de 2 de agosto de 1974 DAD.200, em favor da FEFIEG. 

E por estarem de acordes, foi lavrado o presente Termo Aditivo em 6 (seis) vias de igual teor e valor, que vai assinado 

pelas partes interessadas na presença de duas testemunhas.  

DOU/nº 152 de 9/08/74 DECRETO Nº 74.381 - DE 8 DE AGOSTO DE 1974 

Altera o disposto no artigo 8º do Decreto nº 73.653 de 15 de fevereiro de 1974, e da outras providências 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, decreta; 

Art. 1º O acompanhamento do desembolso efetivo com o pagamento de pessoal, remuneração de serviços pessoais e 



encargos sociais e previdenciários será realizado
 
em conformidade com informações mensais e bimestrais prestadas 

pelas unidades orçamentárias, entidades da administração indireta e fundações que, para esta finalidade, recebem re-

cursos transferidos pelo Tesouro Nacional. 

Art. 2º O desembolso mensal efetivo, ocorrido no mês será comunicado ate o dia 10 do mês subseqüente, através 

telexograma ou telegrama, à Secretaria Geral, ou órgão equivalente, a que estiver subordinada ou supervisionada a 

entidade detentora do crédito orçamentário, com cópia de igual teor, pela mesma via, à Subsecretária de Orçamento e 

Finanças (SOF) da Secretaria de Planejamento da República. 

§ 1º A comunicação devera distinguir os pagamentos realizados com recursos do tesouro e os efetivados com recursos 

de Outra Fontes, especificando:  

1- Total da Despesa com o Pessoal Civil.  

1.1 Total de vencimentos e vantagens fixas 

1.1.1. Pessoal Enquadrado no Plano de Classificação de Cargos. 

1.1.2 Pessoal Não Enquadrado no Plano de Classificação de Cargos. 

1.2. Total das Despesas Variáveis. 

1.2.1. Remuneração do Pessoal Regido pela CLT. 

1.2.2 Outras Despesas Variáveis. 

2 - Total da Despesa com  o Pessoal Militar: 

2.1 Total de Vencimentos e Vantagens Fixas; 

2.2 Total de Despesas Variáveis; 

3 - Total da Despesa com Inativos. 

3.1 Inativos Civis. 

3.2 Inativos Militares. 

4 - Total da Despesa com Pensionistas; 

4.1 Pensionistas civis; 

4.2 Pensionistas Militares; 

5 - Total da Despesa com Salário Família; 

6 - Total da Despesa com Contribuições de Previdência Social; 

7 - Total da Despesa com Remuneração de Serviços Pessoais; 

8 - Despesas de Exercícios anteriores. Relativas a Pessoal. 

9 - Total Geral da Despesa Informada. 

§ 2º A SOF expedira instruções sobre a forma e código que serão utilizados nos telexogramas ou telegramas. 

Art. 3º A Secretaria Geral, ou órgão equivalente, remetera a SOF ate o dia 17 de cada mês, a consolidação das 

informações, recebidas na forma do artigo 29, assinalando eventuais alterações resultantes da análise dos dados. 

Parágrafo único. A SOF promovera até o dia 25 de cada mês, a consolidação de toda a despesa ocorrida no mês e até o 

mês anterior, apontando as variações percentuais e as situações das dotações orçamentárias. 

Art. 4º Só terão andamento os processos de abertura de créditos suplementares ou relativos â implantação do Plano de 

Classificação de Cargos, quando ó órgão solicitante tiver prestado as .informações previstas nos artigos 2º e 3º deste 

Decreto. 

Art. 5º Bimestralmente, os dispêndios efetivos com o pagamento do pessoal e encargos sociais, inclusive remuneração 

de serviços pessoais, mão-de-obra contratada com pessoas jurídicas e grupo-tarefa serão comunicados â Comissão de 

Programação Financeira, através remessa do Quadro Demonstrativo de Despesa com o Pagamento de Pessoal e Remu-

neração de Serviços Pessoais - ODP.  

§ 1º A Comissão de Programação Financeira estabelecera novo modelo de formulário, de forma a atender também, as 

necessidades do Departamento Administrativo do Pessoal Civil. 

§ 2º Enquanto não for estabelecido o novo modelo, as informações bimestrais continuarão a ser remetidas á Comissão 

de Programação Financeira na forma atual. 

Art. 6º As comunicações a que se referem os artigos 2º e 3º deste Decreto, relativas ao primeiro semestre do corrente 

exercício, deverão ser remetidas até o dia 31 de agosto, especificando o dispêndio realizado em cada mês. 

Art. 7º Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrario. 

NOMEAÇÃO - DOU/nº 152 de 09/08/74 

O Presidente da Republica resolvo nomear: 

De acordo com o disposto no artigo 16, e parágrafos 1º e 2º, da Lei número 5.540, de 28 de novembro de 1968, 

ANTAR PADILHA GONÇALVES, ocupante do cargo de Professor da Federação das Escolas Federais Isoladas do 

Estado da Guanabara, para exercer por quatro (4) anos, o mandato de Vice-Diretor da Escola de Medicina e Cirurgia do 

Rio de Janeiro da FÏFIEG - 08.08.74. 

DECRETO DE 9 DE AGOSTO DE 1974 - DOU/nº 153 de 12/08/74 

O Presidente da República resolve nomear; de acordo com o artigo 12, item III, da Lei nº 1711, de 28 de outubro de 

1952. 

O Padre JOSÉ VIEIRA DE VASCONCELLOS para exercer o cargo em comissão, Código DAS-102.2, de Assessor do 

Ministro de Estado, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do Ministério da Educação e Cultura, em vaga 



decorrente da exoneração de Yesis Ilcia y Amoedo Guimarães Passarinho. 

2ª PARTE - ENSINO - (Sem Alteração)   

3ª PARTE - ASSUNTOS GERAIS 

Portarias assinadas por esta Presidência 

Nº 183 - 13.08.74 Resolve designar GILBERTO BAPTISTA DE ALMEIDA, Diretor do Departamento de Educação 

Física e Desportos, CARIVALDO SOARES SILVA, Assistente de Administração - B, UGO BIANCHI, Administrador 

da Sede todos desta Federação e RAIMUNDO DA PAIXÃO PEREIRA, Oficial de Administração, nível 12-A, 

matrícula nº 1.609, representante da Delegacia Regional do Ministério da Educação e Cultura na Guanabara para, em 

Comissão, sob a presidência do primeiro procederem a avaliação dos veículos desta Federação, considerados 

antieconômicos para serem alienados mediante permuta. 

nº 184 - 13.08.74 Resolve designar o Professor ANTONIO CAETANO DIAS Diretor da Escola de Biblioteconomia e 

Documentação, MOEMA RENART DE BRITO, Consultor Jurídico, ALVARO VELLOSO DOS SANTOS, Secretário 

Geral, todos desta Federação e APRIGIO PAGNEZ FILHO, Chefe da Administração do Museu Histórico Nacional, 

para em Comissão, sob a presidência do primeiro, estudarem as medidas preliminares para a integração, do Curso de 

Museus, do Museu Histórico Nacional, à Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara. 

nº 185 - 13.08.74   Resolve designar ANTÓNIO JOAQUIM WERNECK DA COSTA para, na qualidade de 

Representante do Corpo Discente, integrar o Conselho Federativo desta Federação, com mandato 1 (um) ano. 

Nº 186 - 13.08.74 Resolve designar VANNY DE MATOS PEREIRA para, na qualidade de Representante do Corpo 

Discente, integrar o Conselho Federativo desta Federação com mandato de 1 (um) ano. 

Nº 187 - 13.08.74 Resolve designar CIRO COSTA BRAGA para, na qualidade de Representante do Corpo Discente, 

integrar o Conselho Federativo desta Federação, com mandato de 1 (um) ano.  

Nº 188 - 13.08.74 Resolve designar FRANCISCA HELENA DA ROCHA para, na qualidade de 1º suplente do 

Representante do corpo discente, integrar o Conselho Federativo da Federação, com mandato de 1 (um) ano.  

nº 189 - 13.08.74 Resolve designar MARILDA COSTA DE SOUZA para, na qualidade de 2º Suplente do 

Representante do Corpo Discente, integrar o Conselho Federativo desta Federação, com mandato de 1 (um) ano.  

Nº 190 - 13.08.74 Resolve designar PAULO CÉSAR CORREIA DE OLIVEIRA para, na qualidade de 3º Suplente do 

Representante, do Corpo Discente, integrar o Conselho Federativo desta Federação, com o mandato de 1 (um) ano.  

nº 191 - 13.08.74 Resolve designar MARIA DO PERPETUO SOCORRO VITORELLI MEIRELLES para, na 

qualidade de 4º Suplente do Representante do Corpo Discente, integrar o Conselho Federativo desta Federação, com 

mandato de 1 (um) ano.  

nº 192 - 15.08.74 Resolve transferir da lotação da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto para a da Escola de Medicina e 

Cirurgia do Rio de Janeiro, a funcionária regida pela Consolidação das Leis do Trabalho LAVINIA MARIA 

ANDRADE SANTANA, Auxiliar, de Administração - C. 

nº 193 - 15.08.74 Resolve prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo concedido a Comissão de Inquérito designada pela 

Portaria nº 152 de 12.06.74.  

Portaria assinada p/ Diretor do IB 

Nº 16 8.08.74 Resolve designar o Prof. Titular FRANCISCO ALCÂNTARA GOMES FILHO, para exercer o cargo de 

Chefe   do Departamento de Biofísica deste Instituto. 

Portarias assinadas p/ diretor do IVL 

Nº 11 – 06.08.74 - Resolve designar o Prof. HÉLIO DE OLIVEIRA SENA para exercer a função de Chefe do 

Departamento de Linguagem e Estruturação Musical deste Instituto.  

Nº 12 – 06.08.74 - Resolve designar o Prof. JOSÉ MARIA NEVES para exercer a função de Chefe do Departamento de 

Ciências e Arte deste Instituto. 

Nº 13 – 06.08.74 - Resolve designar a Professora MARIA SYLVIA TEIXEIRA PINTO para exercer a função de Chefe 

do Departamento Músico-Instrumental deste Instituto. 

Nº 14 – 06.08.74 - Resolve designar a Professora ERMELINDA AZEVEDO PAZ para exercer a função de Chefe do 

Departamento de Comunicações e Arte deste Instituto. 

Nº 15 – 06.08.74 - Resolve designar a Professora ARMIDA VALERI TEIXEIRA para exercer a função de Chefe do 

Departamento de Disciplinas Pedagógicas e Complementares deste Instituto. 

DESPACHO EM REQUERIMENTOS 

Nos requerimentos em que os servidores abaixo relacionados, solicitaram ao MM Juiz Distribuidor da Justiça do 

Trabalho da Guanabara, de acordo com esta Federação, opção pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos 

da Lei 5950, de 10.12.73, foi exarado o seguinte despacho: " Homologo a opção". 

- André Maia 

- Regina Nunes Cavalcanti 

- Carlos Machado de Medeiros 

- Elza Maria da Conceição 

- Edson Pinto Cardoso Maria Lapa Ferreira 

- Olga Gomes Guimarães 

- Nair Moreira Garcia 



- Maria Nunes 

- Edla Duarte Nunes 

- Herondina Aguirre da Silva Santos 

- Anisia Dias Ferraz 

- Magnólia Fundão 

- Mariano Alves 

- José Moreira 

- Rolando Dourado Campos 

- Rita de Cássia da Cruz Silva 

- João Menezes de Lima 

- Antonio Bernabe Martinez 

- Ludovina de Souza 

- Lindamir Prado Chaves Reys 

- Nidis Barcellos 

- Novello Santo 

- Ubaldo Carvalhaes de Carvalho 

- José Luis da Fonseca Reis 

- Manair Soares Pinto 

- Miriam Claudina do Rosário 

- Janete Alves Pereira 

- Ligia Albuquerque 

- Lacyr da Silva Couto 

- Corina Cassimiro da Silva 

- Ivanete Candida Oliveira 

- Iracema Ferreira Cardoso 

- Creuza Martins de Oliveira 

- Zuleika da Rocha Privitera 

- Leuza de Oliveira Cavalcanti 

- Lourdes Bastos Pinto 

- Joventina Salim da Silva 

- Lázaro dos Santos  

Em conseqüência, o DAA tome conhecimento e providencie a respeito. 

4ª PARTE - JUSTIÇA E DISCIPLINA - (Sem Alteração) 

5ª PARTE – NOTICIÁRIO 

Esta Presidência recebeu do Excelentíssimo Senhor General Emilio Garrastazu Médici, a seguinte carta: 

Recebi e muito apreciei o convite que V.Sa teve a gentileza de me endereçar.  

Muito me honra saber que a Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara inaugura Galeria da qual 

figura minha pessoa, na qualidade de ex-Presidente da República. 

Infelizmente não poderei comparecer ao ato e muito lamento, pois me verei privado da cordial acolhida com que os 

mestres patrícios sempre tiveram a bondade de me distinguir. 

Transmitindo cultura e forjando consciências que desabrocham e que se preservará e se verão ampliados os valores e!a 

índole dos brasileiros. Ainda que a história não registre em particular o nome de cada educador, a Pátria será sempre a 

grande beneficiaria de seu anônimo, mas heróico trabalho. 

Ao agradecer o convite, formulo votos de que jamais se interrompa a profunda devoção a sublime tarefa de educar a 

juventude pátria, a qual esta reservada a predestinação de conduzir um GRANDE BRASIL. 

V ANIVERSARIO 

Ainda como parte das solenidades comemorativas da FEFIEG, será realizado no próximo dia 24, no Jockey Club 

Brasileiro, corrida com a denominação "V Aniversario da Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da 

Guanabara". 

Esta Federação convida a todos os Diretores de unidades, Professores, alunos e funcionários a comparecerem ao 

referido acontecimento. 

JOSÉ MARIA BEZERRA PAIVA 

Presidente 

 

 

 

 

 


